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RESUMO 

 

Tendo em vista a grandiosidade que o conhecimento e o domínio em Libras pelos profissionais 
da área da saúde trazem aos atendimentos prestados a pacientes surdos, este trabalho teve como 

objetivo investigar como têm sido realizados os atendimentos a essas pessoas, as quais utilizam 
Libras para se comunicar, por médicos e enfermeiros em um Hospital público da cidade de 
Ubá-MG, com o intuito de descobrir como acontecem tais atendimentos, a comunicação entre 

paciente e os profissionais da saúde, e se estes, por sua vez, tiveram a oportunidade de se 
capacitarem para o uso da Libras a fim de ofertarem um serviço de qualidade atendendo a todas 

as especificidades de sua demanda de pacientes. Sendo assim, realizou-se entrevistas 
semiestruturadas com médicos e enfermeiros que trabalham em um hospital público localizado 
na cidade de Ubá-MG. A realização dessas entrevistas serviu como instrumento para tomar 

conhecimento de como são realizados tais atendimentos às pessoas surdas que utilizam a Língua 
Brasileira de Sinais como principal meio de comunicação. Os resultados obtidos demonstram 

que a principal dificuldade vivenciada e encontrada nos atendimentos prestados a pacientes 
surdos que procuram os hospitais é de fato a comunicação, em decorrência do não 
conhecimento e domínio da língua de sinais, sendo este o principal meio de comunicação 

utilizado pelos pacientes. Essa dificuldade encontrada pode acarretar prejuízos e diferenças 
significativas no atendimento as pessoas não-ouvintes, que interferem diretamente na sua 

qualidade, sendo por vezes utilizados recursos alternativos para que tal comunicação aconteça; 
no entanto, toda essa dificuldade desapareceria com a utilização da Libras.  Mediante a pesquisa 
realizada, pode-se concluir que os profissionais da saúde consideram de extrema importância o 

domínio da Libras para conseguirem prestar um atendimento de qualidade a pacientes surdos 
que procuram por atendimentos em hospitais, ressaltando que a principal dificuldade enfrentada 

nesses atendimentos é a barreira da comunicação. Portanto, pode-se constatar que a oferta da 
disciplina de Libras nos cursos da área da saúde e o apoio à capacitação são as principais 
alternativas para se evitar diferenças nos atendimentos prestados a pessoas não ouvintes 

assegurando a garantia de um atendimento médico de qualidade a pessoas surdas que procuram 
por atendimentos assim como qualquer outro cidadão. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A língua é uma das características mais marcantes de uma sociedade, sendo um 

importante instrumento de comunicação utilizado por um grupo de pessoas que partilham de 

um mesmo princípio cultural. Assim, a Língua de Sinais (LS) integra a diversidade cultural de 

um país, possibilitando que as pessoas surdas possam se expressar da maneira que melhor lhes 

convir (FELIPE, 2007).  

Entretanto, nem sempre foi assim, pois em cada momento histórico as pessoas surdas 

foram levadas a destinos diferentes, desde extermínio, passando pela negação de direitos, 

exclusão e integração, até o início da inclusão legal delas a partir do século XXI.  Além disso, 

pode-se dizer que a história das pessoas surdas não tem destaque na sociedade, pois se trata de 

um compilado de fatos contados a partir da perspectiva de ouvintes, desconsiderando totalmente 

a perspectiva dos surdos (PERLIN; STROBEL, 2014). 

É importante destacar que um dos acontecimentos mais importantes para a compreensão 

da trajetória da comunicação e da educação de pessoas surdas ocorreu em Milão, na Itália, em 

1880, quando, a partir da decisão de proibição da utilização da LS em todo o mundo, foram 

priorizadas as técnicas de comunicação que buscavam oralizar os surdos – oralismo – sob o 

pretexto de que o uso de sinais dificultava o desenvolvimento da fala. Esse fato resultou em 

atrasos significativos no reconhecimento da LS como um meio de comunicação (STROBEL, 

2009). 

No Brasil, a Língua Brasileira de Sinais (Libras) obteve o reconhecimento legislativo 

somente em 2002, com a promulgação da Lei n° 10.436, a qual foi regulamentada pelo Decreto 

Federal nº 5.626 de 2005. Um dos argumentos para a aprovação da lei foi dado por 

pesquisadores linguistas que, em seus estudos, pautavam-se na comprovação de que a Libras 

possui gramática própria, além de que compõe a cultura da comunidade surda. Esse 

reconhecimento legal da Libras é uma das principais vitórias efetivas que as pessoas surdas 

obtiveram ao longo de décadas de lutas. Além disso, o Decreto nº 5.626/2005 determina práticas 

sociais que visam à inclusão dos surdos em todas as esferas sociais (KENDRICK; CRUZ, 

2018). 

Na área educacional, tanto a referida Lei quanto o Decreto citam a obrigatoriedade dos 

cursos de licenciatura, fonoaudiologia e magistério adicionarem em sua grade acadêmica a 

disciplina de Libras, sendo esta ofertada indiferentemente de as instituições de ensino serem 
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particulares ou públicas, de forma obrigatória (BRASIL, 2005) - o que tem ocorrido. Entretanto, 

nos cursos da área de saúde, essa oferta é optativa.  

Nesse sentido, a Libras é inserida nos cursos da área de saúde como uma disciplina 

ofertada para aqueles alunos que desejarem cursar, sem obrigatoriedade (SOUZA; PORROZZI, 

2009). Sobre isso, Coelho e Leite (2022) refletem que o profissional de saúde, quando está 

despreparado para se comunicar em Libras, pode se sentir perdido, o que pode causar 

constrangimento e, inclusive, impactar na qualidade do atendimento. Entretanto, o decreto 

5.626, de 2005, o qual regulamente a Lei de Libras, nº10.436/2002, determina que haja 

atendimento via Sistema Único de Saúde (SUS) e das empresas que possuem concessão para 

prestar serviços públicos de saúde às pessoas surdas ou com deficiência auditiva, “por 

profissionais capacitados para o uso de Libras ou para sua tradução e interpretação”. Além 

disso, que seja oferecido “apoio à capacitação e formação de profissionais da rede de serviços 

do SUS para o uso de Libras e sua tradução e interpretação.” 

Sob o viés da inclusão de pessoas surdas no atendimento em saúde, conforme preconiza 

o decreto 5.626, de 2002, o presente trabalho busca responder a seguinte questão: como tem 

sido realizados os atendimentos as pessoas surdas, as quais utilizam Libras para se comunicar, 

por médicos e enfermeiros em um Hospital público da cidade de Ubá-MG? 

Embasando-se no art. 25 do Decreto 5.626, de 2005, o qual determina que o Sistema 

Único de Saúde (SUS) deve incluir “pessoas surdas ou com deficiência auditiva em todas as 

esferas da vida social”, esta pesquisa tem como objetivo geral investigar como as pessoas surdas 

que utilizam a Libras são atendidas por médicos e enfermeiros em um hospital público de Ubá-

MG, verificando-se a qualificação e a capacitação desses profissionais para a realização desses 

atendimentos. 

 Entende-se que a temática aqui estudada, além de estar em voga, em virtude das 

constantes reflexões acerca das práticas de inclusão, é essencial, tendo em vista que a legislação 

vigente pode não alcançar o cotidiano, pois muitas vezes não inclui verdadeiramente.  

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 

  

 

Neste capítulo, são expressas definições e bases teóricas que embasam a presente 

pesquisa, abarcando temas que vão desde a história das pessoas surdas, perpassando as 

características da surdez e a lei de reconhecimento da Libras, nº10.436, de 2005, e o decreto 

5.626, de 2002, que a regulamenta. Além disso, abarca a relação da lei com a área da saúde.  
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2.1 História da surdez 

 

A história das pessoas surdas ao longo dos anos sofreu influências de ideais e crenças 

de cada época. Na antiguidade, aproximadamente de 3.500 a.C. a 476 d.C., a prática vigente 

era do sacrifício e, segundo Cândido (2021, p.2), “a rejeição e eliminação eram as grandes 

formas de torturas e exclusão a que um ser humano com algum tipo de limitação ou deficiência 

poderia ser submetido”. Desse modo, as pessoas surdas “eram entendidas como ‘não humanas’, 

seres desqualificados e inferiores e que, por isso, deveriam ser eliminados” (OLIVEIRA, 2011, 

p.29), sob a justificativa de que correspondiam a um peso morto para a sociedade e que 

poderiam contaminá-la. 

Entre as grandes civilizações que se destacaram na época, como Grécia, Roma, Egito e 

China, havia diferentes formas de tratar deficiência como, por exemplo, “os chineses, que os 

lançavam ao mar. Já os gauleses os sacrificavam aos deuses, e na Grécia, principalmente em 

Esparta, eram lançados do alto dos rochedos” (OLIVEIRA, 2011, p.29). No entanto, duas 

dessas civilizações partiam de uma ideia diferente como, por exemplo, no Egito e na Pérsia, 

onde os surdos eram considerados como criaturas privilegiadas, enviados dos deuses, porque 

se acreditava que eles se comunicavam em segredo com os deuses (STROBEL, 2009).  

Muitas dessas civilizações eram influenciadas principalmente pelos grandes filósofos, 

entre eles Aristóteles (384 – 322 a.C.) que acreditava que o indivíduo que não falava, 

consequentemente não possuía linguagem e tampouco pensamento (STROBEL, 2009), não 

havendo, assim, a necessidade de educá-lo ou fazê-lo falar. Desse modo, segundo Honora 

(2009, p. 19): 

Na Antiguidade, a educação dos surdos variava de acordo com a concepção que se 

tinha deles. Para os gregos e romanos, em linhas gerais, o Surdo não era considerado 

humano, pois a fala era resultado do pensamento. Logo, quem não pensava não era 

humano. Não tinham direito a testamentos, à  escolarização e a frequentar os mesmos 

lugares que os ouvintes. Até o século XII, os surdos eram privados até mesmo de se 

casarem. 

 

No início da Era Cristã até por volta do século IV surge a crença de um ser humano 

criado à semelhança de Deus; logo aquelas pessoas que apresentassem alguma deficiência eram 

consideradas imperfeitas e impuras (OLIVEIRA, 2011). Essas ideias advinham do surgimento 

da Igreja Católica que detinha grande poder de disseminação de ideais. O que mais incomodava 

a igreja era o fato de que os surdos que não se expressavam pela fala, não confessavam e não 

professavam os sacramentos religiosos (HONORA, 2009). Apesar disso, a Igreja foi uma 

importante ferramenta quanto à preocupação em educar os surdos. De acordo com Honora 

(2009, p.19): 
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Foi então que ocorreu a primeira tentativa de educá -los, inicialmente de maneira 

preceptorial. Os monges que estavam em clausura, e haviam feito o Voto do Silêncio 

para não passar os conhecimentos adquiridos pelo contato com os livros sagrados, 

haviam criado uma linguagem gestual para que não ficassem totalmente 

incomunicáveis.  Esses monges foram convidados pela Igreja Católica a se tornarem 

preceptores dos Surdos. 

 

Na Idade Média, período que se estende de 476-1453, as pessoas surdas ainda eram 

proibidas de comungar, porque eram incapazes de confessar seus pecados. Também os decretos 

bíblicos eram contra o casamento de duas pessoas surdas, sendo que a permissão poderia 

ocorrer somente pelo Papa (STROBEL, 2009). Além disso, os surdos não recebiam heranças, 

não votam ou não detinham qualquer direito de cidadão comum (STROBEL, 2009). 

Entretanto, “no final da Idade Média para o início da Idade Moderna, os preceitos 

religiosos foram ficando de lado e deu-se início a outra perspectiva: a da razão, na qual a surdez 

passou a ser analisada sob visão científica”. (BORGES; SILVA, 2016, p.15). Alguns motivos 

como a inquietação das famílias ricas em relação à herança, especialmente para garantir a 

perpetuação da riqueza familiar, tornando as pessoas surdas capazes de recebê-las e a excitação 

da igreja católica em proporcionar aos surdos a capacidade de se comunicar com Deus como 

forma de generosidade também fizeram com o interesse por iniciar estudos sobre a surdez 

emergisse (SCHLÜNZEN; BENEDETTO; SANTOS, 2012).  

Nesse contexto, surgem os primeiros educadores de surdos inspirados por pesquisadores 

como, por exemplo, Cardano (1501-1576), o qual desenvolveu pesquisas e descobriu que a 

escrita representava não somente os sons da fala, mas também do pensamento, sendo assim 

possível instruir pessoas surdas (CÂNDIDO; RIBEIRO; OLIVEIRA, 2021). Surge, então, o 

primeiro educador de pessoas surdas, o monge beneditino Pedro Ponce de Leon (1510-1584), 

na Espanha, que: 

 
estabeleceu a primeira escola para surdos em um monastério de Valladolid, 

inicialmente ensinava latim, grego e italiano, conceitos de física e astronomia aos dois 

irmãos surdos, Francisco e Pedro Velasco, membros de uma importante família de 

aristocratas espanhóis; Francisco conquistou o direito de receber a herança como 

marquês de Berlanger e Pedro se tornou padre com a permissão do Papa. Ponce de 

Leon usava como metodologia a dactilologia, escrita e oralização. Mais tarde ele criou 

escola para professores de surdos. Porém ele não publicou nada em sua vida e depois 

de sua morte o seu método caiu no esquecimento porque a tradição na época era de 

guardar segredos sobre os métodos de educação de surdos (STROBEL, 2009). 

 

Outra figura importante foi o abade Charles Michel de L’Epée (1712-1789), 

considerado pai dos surdos, que criou a primeira escola pública para surdos no mundo, em Paris. 

Defensor da Língua de Sinais, aprendendo-a para se comunicar, também se interessava pela 
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educação religiosa a fim de que as pessoas surdas conseguissem adquirir conhecimento a 

respeito do sagrado (HONORA, 2009). 

No final da Idade Moderna, as ideais de L’Epée, que defendia a língua de sinais, 

contrapuseram-se às de Samuel Heinicke, pedagogo favorável ao oralismo e que foi um dos 

precursores em ensinar os surdos a falar. Este fato gerou o início do dualismo entre os 

educadores que apoiavam o uso da Língua de Sinais e os que a recusavam (OLIVEIRA, 2013).  

Então, em 1880, o Congresso de Educadores, realizado em Milão, na Itália, segundo 

Cândido, Ribeiro e Oliveira (2021, p.7): 

(...) reuniu intelectuais da época para demonstrar que o melhor método para o processo 

de ensino e aprendizagem do surdo era o oralismo. Ficou conhecido como Congresso 

de Milão que demonstrou que os surdos não tinham problemas fisiológicos em relação 

à audição e a fala, afirmando que eles não tinham nenhuma limitação ao exercer a 

fala.  Mediante a essa situação a comunidade científica da época baniu todas as 

metodologias que tinham relação com os sinais ou com os gestos em relação à 

linguagem ou língua. 

 

Com essa restrição e proibição da língua de sinais, muitos dos alunos surdos não 

resistiram e acabaram deixando a escola à procura de trabalho, por dificuldade de desenvolver 

a fala. No entanto, no século XX, passou a surgir o método conhecido como comunicação total, 

o qual mesclava o método oral e a língua de sinais (SCHLÜNZEN; BENEDETTO; SANTOS, 

2012). 

 No Brasil, em 1855 o francês Eduardo (Ernest) Huet, um professor surdo, chegou ao 

país no intuito de abrir uma escola para pessoas surdas a pedido do então imperador D. Pedro 

II, fundando, assim, o “Imperial Instituto dos Surdos-mudos”, hoje, “Instituto Nacional de 

Educação de Surdos” (INES), onde o que era ensinado mesclava um pouco da língua de sinais 

francesa com alguns sinais que eram então utilizados pelos surdos do Brasil (Libras – Língua 

brasileira de sinais). No entanto, em 1861, Huet deixou o país e o instituto ficou sob a 

responsabilidade de Frei do Carmo, que também abandonou o cargo, assumindo, então, o Dr. 

Manoel Magalhaes Couto, o qual não tinha muita experiência com a educação de surdos 

(STROBEL, 2009).  Apesar disso, o INES foi se fortificando e, atualmente, se constitui como 

“um órgão singular da estrutura do Ministério da Educação, definido, regimentalmente, como 

Centro de Referência Nacional na Área da Surdez, e tem um importante papel contribuidor com 

a formulação das políticas nacionais de educação de surdos” (BRASIL, 2023, online). Assim, 

o instituto reúne a comunidade surda e busca por direitos de disseminação da língua de sinais 

além da promoção de educação para as pessoas surdas.  

 

2.2 Causas da surdez 
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Em relação à história das pesquisas sobre a surdez, Jean-Marc Itard (1775-1838) foi 

precursor em estudar as possíveis causa da surdez, realizando experiências que eram torturantes 

e levavam inclusive a óbito as pessoas surdas que participavam do experimento 

(SCHLUNZEN; BENEDETTO; SANTOS, 2012). 

Ao dar início aos estudos a respeito da surdez, o primeiro objeto de estudo com que se 

defronta é a compreensão da estrutura física da orelha, denominadas orelha externa, média e 

interna. A partir da captação das vibrações realizadas pela orelha externa, tem início todo o 

processo auditivo, chegando à orelha interna fazendo o líquido que se encontra na cóclea se 

movimentar, emitindo sinais elétricos enviados ao cérebro (CARLONI; PELIZARO; MELO, 

2021). Qualquer irregularidade em um dos componentes dessa estrutura pode acarretar perda 

auditiva, portanto “uma falha neste sistema gera uma reação em cadeia, ou seja, uma falha na 

audição leva a uma dificuldade de comunicação que, por sua vez, gera uma perda de qualidade 

de vida” (VERAS; MATTOS, 2007, p.131). 

Quanto às causas da surdez, ela pode ser congênita, ou seja, a pessoa nasce surda ou 

adquirida, quando o indivíduo adquire a surdez no decorrer da sua vida (BRASIL, 2016). Dentre 

as suas causas pode-se citar:  

Causas pré-natais – são aquelas que ocorrem antes do parto, ou seja, quando o bebê 

ainda se encontra dentro da barriga da mãe. Esses fatores podem ocorrer por motivos: 

hereditários, malformação genética, intoxicações intrauterinas, alterações endócrinas, 

falta  de vitaminas, entre outros fatores. Causas perinatais – são as causas que são 

adquiridas durante o processo de nascimento, o parto. Exemplos: hemorragias no 

ouvido, anóxia ou incompatibilidades sanguíneas. Causas pós-natal – são as que 

ocorrem após o parto e até mesmo no decorrer da vida dos ser humano. Tais como: 

doenças infecciosas, bacterianas, virais, intoxicações e traumas acústicos. E ainda 

existem as causas que são desconhecidas ou idiopáticas. (BORGES; SILVA, 2016, 

p.19). 

 

Dentre as causas mencionadas, algumas doenças também podem acometer a audição, 

dentre elas Swensson (2009, p.8) cita: 

(...) as doenças infectocontagiosas, por transmissão materno-infantil, que podem lesar 

o aparelho auditivo do feto são: toxoplasmose, rubéola, citomegalovírus, herpes, 

sífilis e o vírus da SIDA/AIDS. Além dessas, as de aquisição pós-natal, são citadas a 

meningite, parotidite viral (caxumba) e a mononucleose, nos primeiros anos de vida. 

 

Sendo assim, essas causas aqui citadas podem ser percebidas desde a infância, uma vez 

que “o diagnóstico da surdez pode ocorrer já nos primeiros dias de vida da criança, por meio 

do teste da orelhinha. Esse exame pode apontar suspeitas, que devem ser confirmadas, ou não, 

por volta de até quatro meses de idade, mediante a realização de outros testes e exames” 

(MOURA, 2016, p. 6). No entanto, “quanto antes o grau de surdez for diagnosticado, mais 

chances de prevenir uma possível surdez severa a criança terá. É muito importante observar a 

capacidade com que a criança se comunica através da fala e a atenção que ela demostra” 
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(BORGES; SILVA, 2016, p.21).  Além disso, a surdez pode ser classificada em graus pela 

Organização Mundial da Saúde (2020), como descrito no Guia de Orientação na Avaliação 

Audiológica organizado pelo Sistema de Conselhos de Fonoaudiologia (2020, p.17): 

Audição normal - de inferior a 20 dB. Nenhum problema em ouvir sons. Leve – de 20 

a 35 dB. Pode apresentar dificuldade em ouvir o que é falado em  

locais ruidosos. Moderado – de 35 a 50 dB. Pode apresentar dificuldade em ouvir 

conversa particularmente em lugares com ruidosos. Modera damente severo – de 50 a 

65 dB. Dificuldade em participar de uma conversa especialmente em locais ruidosos. 

Mas pode ouvir se falarem com a voz mais alta sem dificuldade. Severo – de 65 a 80 

dB. Não ouve a maioria das conversas e pode ter dificuldade em ouvir sons elevadas. 

Dificuldade extrema para ouvir em lugares ruidosos e fazer parte de uma conversa . 

Profundo – de 80 a 95 dB. Dificuldade extrema em ouvir voz em forte intensidade. 

Perda Auditiva completa/surdo – acima de 95 dB. Não consegue escutar nenhuma 

conversa e a maioria dos sons ambientais. 

 

A perda auditiva ainda pode ser classificada quanto ao seu tipo, que pode variar entre 

perda auditiva condutiva, neurossensorial, mista e central. A condutiva se constitui naquela que 

apresenta alteração na orelha externa e/ou média, que pode ou não ser reversível. A 

neurossensorial se trata daquela cuja alteração se encontra na orelha interna, podendo ser 

reversível. A mista se constitui na interligação da duas mencionadas acima, quando a alteração 

pode se encontrar na orelha externa e/ou média e na orelha interna, muito relacionada a fatores 

genéticos. E na última perda auditiva mencionada, a central, a alteração pode se encontrar a 

partir do tronco cerebral até as regiões subcorticais e córtex cerebral (BRASIL, 2016). 

Visando diminuir os impactos da surdez no cotidiano das pessoas surdas, ajudando e 

melhorando os seus relacionamentos com o auxílio da tecnologia, foram criados alguns 

recursos, sendo o primeiro deles o Aparelho de Amplificação Sonora Individual (A.A.S.I.), que 

fica posicionado atrás da orelha, podendo ser adaptável aos graus da perda auditiva; ele 

basicamente converte o sinal sonoro em um sinal elétrico. Já outro recurso é o implante coclear 

que já é mais indicado para perdas auditivas maiores e tem como finalidade ativar as 

terminações nervosas do nervo auditivo através de alguns componentes que substituem as 

células sensoriais do órgão. Outro importante recurso são os Sistemas de Frequência Modulada 

(FM), muito utilizados em ambientes de muito ruído como, por exemplo, a sala de aula, em que 

o professor utiliza um transmissor e microfone e o aluno surdo utiliza um receptor, enviando 

ondas de FM (BRASIL, 2016). Os casos de surdez severa ou completa podem optar pela 

oralidade ou, ainda, pelo uso da Libras, reconhecida em 2002, como forma legítima de 

substituição da língua portuguesa oral, pela lei nº10.436 (BRASIL, 2002).  

 

2.3 A Lei de Libras e sua regulamentação 
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Assim como acontece em outras partes do mundo, a Língua de Sinais pode ser 

considerada uma língua de minorias, pois os praticantes dessa língua gestual-visual acabam 

sendo desprestigiados por se comunicarem como a maioria: os ouvintes (FELIPE, 2007). 

Uma possível explicação para o desprestígio da língua tem relação com o Congresso de 

Milão, que proibiu a utilização da Língua de Sinais no mundo inteiro por considerar um 

empecilho para que os surdos consigam desenvolver a fala, “embora os surdos não tenham 

abortado o uso da Língua de Sinais como forma de comunicação nos seus encontros, as 

repercussões do Congresso foram nefastas no que diz respeito à escolarização desse público” 

(PIECZKOWSKI, 2018, p.55). Essa ideia sobre a comunicação das pessoas surdas percorre 

toda a história da surdez.  

No entanto “novos caminhos começaram a ser trilhados, na história da educação dos 

surdos no Brasil, como resultado das lutas e da defesa dos surdos em prol do direito de aprender 

em sua língua natural, a língua de sinais” (FERREIRA; NASCIMENTO; PITANGA, 2014, 

p.186). Entre as conquistas de constantes lutas, tem-se como resultado a Lei nº 10.436 de 24 de 

abril de 2002, a qual em seu 1º parágrafo dispõe que: 

Art. 1º É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua 

Brasileira de Sinais - Libras e outros recursos de expressão a ela associados. 

Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras a forma de 

comunicação e expressão, em que o sistema linguístico de natureza visual-motora, 

com estrutura gramatical própria, constitui um sistema linguístico de transmissão de 

ideias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil (BRASIL, 2002, 

online). 

 

Em seu segundo artigo, a referida lei induz o poder público em geral e empresas 

concessionárias de serviços públicos a difundirem a Libras. Já no artigo 3°, tem-se a garantia 

do atendimento e tratamento à saúde das pessoas que apresentam deficiência auditiva pelas 

instituições públicas e empresas concessionárias. O texto, então, afirma que:  

Art. 3o As instituições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos de 

assistência à saúde devem garantir atendimento e tratamento adequado aos portadores 

de deficiência auditiva, de acordo com as normas legais em vigor (BRASIL, 2002, 

online). 

 

No decorrer do artigo 4° apresenta-se a obrigatoriedade da inclusão da Libras nas grades 

curriculares dos cursos de graduação como, por exemplo, Educação Especial, Fonoaudiologia 

e Magistério em seus níveis médio e superior, porém de maneira que ela substitua a modalidade 

oral da Língua Portuguesa e não a escrita.  E encerrando o seu último parágrafo, dá entrada em 

vigor da então lei a partir da sua publicação.  

De acordo com Cassiano (2017, p.5) o reconhecimento da Libras em lei “traz 

consequência positivas para a comunidade surda, que passa a ver seus direitos fundamentos 
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sendo desvelados pela população em geral, principalmente para as vivências em locais 

públicos”. Entretanto, isso fica mais claro com a sua regulamentação pelo decreto 5.626 de 

2005. Desse modo, o referido decreto é uma conquista que “representa o reconhecimento dos 

direitos linguísticos, o que inclui o direito de educação na própria língua dos surdos” 

(PIECZKOWSKI, 2018, p.56).  Além disso, segundo Zych (2008, p.117), o Decreto em questão 

“emerge como força de lei, em defesa das novas concepções educacionais relacionadas ao 

atendimento à diversidade, provocando uma desestabilização do status quo, exigindo, das 

instituições de ensino, uma reestruturação de sua proposta pedagógica.”  

Esse decreto, por sua vez, parte do pressuposto da intenção de garantir a inclusão das 

pessoas surdas na sociedade, cobrando das instituições a adaptação de seus currículos para 

formar profissionais preparados e qualificados para a Libras no intuito de saber se comunicar 

com essas pessoas para oferecer uma educação de qualidade, tendo seus direitos garantidos 

perante a lei. 

O decreto em questão, no seu capítulo I, das disposições preliminares, no artigo 2° 

“considera-se pessoa surda aquela que, por ter perda auditiva, compreende e interage com o 

mundo por meio de experiências visuais, manifestando sua cultura principalmente pelo uso da 

Língua Brasileira de Sinais – Libras” (BRASIL, 2005, online), sendo este o ponto de partida 

para as demais atribuições por ele depostas como a classificação da perda auditiva em seu 

“Parágrafo único. Considera-se deficiência auditiva a perda bilateral, parcial ou total, de 

quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 

1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz” (BRASIL, 2005, online). 

No capítulo seguinte, o decreto prevê a obrigatoriedade da Libras como disciplina 

curricular dos cursos de formação de professores para o exercício do magistério em nível médio 

e superior e nos cursos de fonoaudiologia, independentemente do ensino ser público ou privado, 

ressaltando-se que todos os cursos de licenciaturas, curso normal de nível médio, normal 

superior, curso de pedagogia e educação especial são considerados cursos de formação de 

professores, além de se constituir como um disciplina optativa nos demais cursos da educação 

superior (BRASIL, 2005). 

Voltando-se especificamente para a área da saúde, o decreto, em seu capítulo VII, afirma 

garantia do direito à saúde das pessoas surdas ou com deficiência auditiva, prevê, em seu artigo 

25, o prazo de um ano, após o decreto, para o SUS e as empresas que detêm a concessão e 

permissão de serviços públicos de assistência à saúde garantirem a atenção integral à saúde de 

pessoas surdas, incluindo sobretudo os alunos da educação básica, nas diversas complexidades 

médicas (BRASIL, 2005), exercendo: 
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I - ações de prevenção e desenvolvimento de programas de saúde auditiva; I I - 

tratamento clínico e atendimento especializado, respeitando as especificidades de 

cada caso; III - realização de diagnóstico, atendimento precoce e do encaminhamento 

para a área de educação; IV - seleção, adaptação e fornecimento de prótese auditiva 

ou aparelho de amplificação sonora, quando indicado; V - acompanhamento médico 

e fonoaudiológico e terapia fonoaudiológica; VI - atendimento em reabilitação por 

equipe multiprofissional; VII - atendimento fonoaudiológico às crianças, adolescentes 

e jovens matriculados na educação básica, por meio de ações integradas com a área 

da educação, de acordo com as necessidades terapêuticas do aluno; VIII - orientações 

à família sobre as implicações da surdez e sobre a importância para a criança com 

perda auditiva ter, desde seu nascimento, acesso à Libras e à Língua Portuguesa; IX - 

atendimento às pessoas surdas ou com deficiência auditiva na rede de serviços do SUS 

e das empresas que detêm concessão ou permissão de serviços públicos de assistência 

à saúde, por profissionais capacitados para o uso de Libras ou para sua tradução e 

interpretação; e X - apoio à capacitação e formação de profissionais da rede de 

serviços do SUS para o uso de Libras e sua tradução e interpretação . (BRASIL, 2005, 

online). 

 

Nesse aspecto, percebe-se que a formação dos profissionais de saúde não se inicia, de 

forma obrigatória, na graduação, mas em formação continuada quando vinculado aos SUS. 

Posteriormente, no artigo 26 do mesmo decreto, o Poder Público e as empresas concessionárias 

de serviços públicos e os órgãos da administração pública federal devem priorizar e garantir o 

atendimento das pessoas surdas, além de ajudar na difusão, tradução e interpretação da Libras. 

Acrescenta-se, no seu inciso 1°, que essas instituições devem compor-se de cinco por cento de 

seus funcionários com capacitação em Libras (BRASIL, 2005). 

 

2.4 Atendimento de atenção à saúde de pessoas surdas 

Mediante a Lei nº 10.436 de 24 de abril de 2002 e do decreto 5.626, de 2005, que prioriza 

a obrigatoriedade nos cursos de licenciaturas, fonoaudiologia, magistério do ensino da libras e 

nos demais cursos a escolha por optar por cursá-la ou não, essa é uma das principais indagações 

que se faz atualmente, já que a opção pode ou não ser oferecida nas instituições de ensino nos 

cursos da área da saúde, nos quais relativamente também deveria haver uma obrigatoriedade, 

já que eles serão e darão o principal amparo médico a essas pessoas surdas e assim estarão 

garantindo o acesso à saúde igualitário às demais pessoas como expresso no artigo 196 da 

Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988):  

 A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 

econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 

universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação 

(BRASIL, 1988). 

 

No entanto, essa não oferta da Libras nos cursos superiores da área da saúde causa um 

grande dano ao atendimento à saúde dessas pessoas surdas diante das barreiras comunicativas 

erguidas entre as pessoas surdas e as ouvintes, principalmente no sistema de saúde onde não 
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ocorre compreensão por ambas as partes, e seria de extrema necessidade que os profissionais 

da área da saúde buscassem capacitação em Libras para melhor atender essas pessoas, já que 

não há a obrigatoriedade do estudo da língua de sinais em sua formação (COELHO; LEITE, 

2022). 

Essa não capacitação em Libras dos profissionais da área da saúde é um obstáculo para 

um atendimento e suporte médico de qualidade, principalmente no serviço de saúde público 

oferecido pelo SUS, visto que “por abarcar a população brasileira completamente, o Sistema 

Único de Saúde (SUS), deve estar capacitado a atender ao deficiente auditivo com a mesma 

qualidade do serviço ofertado a um cidadão que não precisa de atenção diversificada” 

(BATISTA et al., 2020, p. 41699). 

 Pensando nesse melhor atendimento à saúde das pessoas surdas, indiferentemente do 

sistema que ela opte, seria necessário pensar nessa inclusão criando possibilidades já que, 

segundo Felipe, Neves e Nunes (2016, p.165): 

(...) o primeiro passo para inclusão, humanização e a acessibilidade aos serviços de 

Saúde para as pessoas surdas só poderá ser efetivada quando mais profissionais de 

saúde compreenderem a importância de se comunicarem por Libras ou o direito 

teórico de ter intérpretes nos estabelecimentos de saúde seja colocado em prática. 

 

Mediante toda a necessidade de um conhecimento sobre a língua de sinais, é notória a 

importância de se ter uma boa comunicação, principalmente quando se vive em uma sociedade, 

no entanto, quando a predominância dessa comunicação é oral, aquelas pessoas que utilizam a 

língua de sinais como principal forma para se comunicar podem vivenciar algumas 

dificuldades, principalmente quando procuram pelos serviços de saúde, o que não deveria 

acontecer já que o acesso à saúde é um direito de todos (COELHO; LEITE, 2022). 

Os serviços de saúde prestados à população deveriam ser pensados para melhor atender 

a todos de maneira satisfatória, suprindo todas as necessidades das pessoas que o procuram, 

incluindo aquelas que possuem alguma deficiência, para assim evitar uma má interpretação por 

parte do paciente e a não compreensão do modo de tomar os medicamentos (FELIPE; NEVES; 

NUNES, 2016).  

Nessa vertente de pensamento, deparamo-nos com obstáculos no atendimento à saúde 

que se justificam por entraves na comunicação, sendo basicamente representados pela minoria 

da população que sente essas barreiras e constrangimentos, o que no entanto não deveria 

acontecer de maneira alguma, visto que se trata de ambientes públicos que estão à disposição 

de toda população e é direito de todos serem respeitados e atendidos com conduta ética, 

respeitosa e livre de preconceitos (COELHO; LEITE, 2022). 
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Diante disso, está evidentemente expressa a real necessidade da capacitação em Libras 

por todos os profissionais de saúde, como também por todos que se encontram prestando 

serviços dentro de unidades de saúde, desde a recepcionista, enfermeiros até o médico 

responsável, que se deparam com a necessidade de comunicação com as pessoas surdas que 

procuram atendimento, contribuindo, assim, para um melhor entendimento, em um contato 

direto mais inclusivo e qualitativo, conseguindo, acima de tudo, atender a todas as 

singularidades dos pacientes (PORROZZI; SOUZA, 2009). 

A questão do atendimento das pessoas surdas é algo muito controverso, visto que, ao  

não conseguir se comunicar exclusivamente com o seu médico para relatar o que está sentindo, 

ou o problema em questão que o fez buscar atendimento médico, é necessária a presença de um 

familiar que esteja familiarizado com esse paciente surdo, ou até mesmo um intérprete de libras 

para ser um interlocutor dessa conversa, ou, em outros casos, se o paciente for alfabetizado, 

pode-se usar o recurso da escrita para facilitar essa comunicação. No entanto, há um certo 

constrangimento por meio da pessoa surda, que não consegue ao menos a dignidade de ter um 

atendimento reservado e restrito, ocorrendo, assim, todas as suas exposições médicas e anseios 

compartilhados com terceiros (LOPEZ, GRIEBELER; VERGARA, 2022), sendo assim 

exposta a uma conduta tida como não ética mediante a ideia de sigilo médico. 

Nesse viés, todo e qualquer profissional de saúde, segundo Magrini e Santos (2014, 

p.556): 

(...) tem necessidade de conhecer o mundo e a língua do surdo e palestras educativas 

e políticas públicas voltadas à população em geral também  seriam muito bem-vindas. 

Dessa forma, os profissionais supririam as necessidades dos surdos e esses poderiam 

se expressar melhor, relatando seus sintomas e queixas, o que permitiria que, tanto o 

usuário surdo, quanto o profissional que o atende se sentissem mais confiantes e 

seguros no seu atendimento. 

 

 Para além da questão da determinação legal, a inclusão perpassa pela vontade de não 

excluir pessoas do acesso aos diferentes espaços, incluindo os de necessidades primordiais 

como os de saúde.  

 

3 METODOLOGIA  

 

Esta pesquisa se  caracteriza como qualitativa que, ao contrário da quantitativa, não se 

preocupa com a quantificação dos dados, e sim “significados, motivos, aspirações, crenças, 

valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e 

dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis” (MINAYO, 
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2001, p.21-22), adotando como principal técnica o estudo de caso que nada mais é por definição 

a “pesquisa que se concentra no estudo de um caso particular, considerado representativo de 

um conjunto de casos análogos, por ele significativamente representativo” (SEVERINO, 2007, 

online), ou seja, deve ser um caso previamente muito bem escolhido que seja de grande 

relevância e representativo para assim ser utilizado como objeto de generalização para os 

demais casos aparentemente parecidos (SEVERINO, 2007, online).  

Para a coleta de dados, foi realizada uma entrevista semiestruturada composta por 10 

perguntas abertas, além de questões sociodemográficas, são responsáveis por revelar 

informações e características gerais sobre determinado grupo a qual destinasse conhecer, como 

por exemplo particularidades referentes a idade, sexo, escolaridade, entre outras. De acordo 

com Gil (2008, p.26), as entrevistas ocorrem quando o “investigador se apresenta frente ao 

investigado e lhe formula perguntas, com o objetivo de obtenção dos dados que interessam à 

investigação”. Trata-se de semiestruturada, por recorrer a um roteiro pré-estabelecido com foco 

no tema pesquisado (GIL, 2008).  

Parte-se também de uma pesquisa bibliográfica, entendida por Gil (2008) como aquela 

que recorre a material impresso como livros, documentos, periódicos, entre outros para 

embasamento do tema pesquisado. Além disso, o presente estudo se constitui como uma 

pesquisa básica, pois não se prevê aplicação prática, mas contribuição teórica para a ciência. 

Segundo Gil (2008, p. 26), a pesquisa básica “procura desenvolver os conhecimentos científicos 

sem a preocupação direta com suas aplicações e consequências práticas. Seu desenvolvimento 

tende a ser bastante formalizado e objetiva a generalização, com vistas na construção de teorias 

e leis”.  

Fundamentando-se por toda essa gama de conhecimentos adquiridos através da pesquisa 

bibliográfica, este estudo trata-se também de uma pesquisa descritiva que, nas palavras de Gil 

(2008, p.28), pode ser compreendido como aquela que fornece e descreve “as características de 

determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações entre variáveis”. Essa 

pesquisa busca encontrar características de um grupo determinado como, por exemplo, a 

questão da idade, renda, sexo, o nível de atendimento dos órgãos públicos na comunidade, a 

criminalidade no local, entre outros (Gil, 2008). 

O local de pesquisa foi um hospital público localizado em Ubá-MG, cidade situada na 

Zona da Mata Mineira. O referido hospital é composto por corpo clínico com especialistas em 

cardiologia, oncologia, endoscopia, clínica geral, pneumologia, patologia cirúrgica, 

radiodiagnóstico, radioterapia, urologia, infectologia, mastologia, geriatria, ginecologia, 

dermatologia, cirurgia plástica, cirurgia craniomaxilofacial, cirurgia de cabeça e pescoço, entre 
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outros especialistas da cirurgia, configurando-se como um espaço de referência em saúde que 

atende Ubá e cidades vizinhas. Em sua estrutura, possui CTI, Setor de Hemodiálise, Centro 

Cirúrgico e Centro de Estudos Científicos.  Além disso, atende a convênios particulares e ao 

Sistema Único de Saúde (SUS). Para esta pesquisa, adotou-se a amostragem por conveniência, 

a qual, segundo Gil (2011), não é probabilística e é gerada de forma aleatória de acordo com 

facilidade de acesso. Assim, ela é composta por 11 entrevistas, aplicadas a 11 profissionais, 

sendo eles 3 médicos e 8 enfermeiros, os quais aceitarem a participação voluntária.   

As entrevistas foram gravadas, mediante autorização dos (as) entrevistados (as), 

transcritas e submetidas à análise interpretativa, a qual, de acordo com Creswell (2007), é 

definida como a análise em que os pesquisadores fazem uma interpretação do que enxergam, 

ouvem e entendem sobre determinado tema. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Neste capítulo, apresenta-se os resultados e discussões da presente pesquisa, os quais 

estão divididos em duas partes. A primeira, referente à caracterização dos participantes da 

pesquisa, a qual é variável para este estudo. A segunda, referente à interpretação resultante da 

narrativa da transcrição das entrevistas realizadas.  

 

4.1 Formação e trajetória dos médicos e enfermeiros entrevistados 

Os participantes da presente pesquisa são os (as) profissionais médicos (as) e 

enfermeiros (as) que aceitaram participar voluntariamente da presente pesquisa. A seguir, 

apresenta-se o quadro 1, a seguir, contendo os dados sociodemográficos deles.  

Quadro 1: Dados sociodemográficos 

Entrevistados (as) da Pesquisa 

Nome Fictício Ano de 
Formação 

Idade Tempo de 
serviço 

Formação Instituição de Ensino 

Alice 2004 41 anos 9 anos Enfermeira UNIG/NOVA IGUAÇU 

Estela 2016 29 anos 7 anos Enfermeira UFJF 

Camila 2017 28 anos 4 anos Enfermeira UNIVERSO/JF 

Silmaria 2012 34 anos 15 anos Enfermeira UNI-ANHANGUERA 

Ta nia 2000 59 anos 23 anos Enfermeira Universidade Severino 
Sombra 

Danilo 2020 33 anos 3 anos Me dico UFJF 

Fla vio 2010 38 anos 12 anos Enfermeiro UNIPAC 

Maria Aparecida 2016 31 anos 7 anos Me dica UNIRIO 

Ana 2019 27 anos 3 anos Enfermeira UNIVIÇOSA 
Anto nio 2006 42 anos 17 anos Enfermeiro UFJF 
Vanessa 2017 33 anos 5 anos Me dica UNIPAC/JF 

Fonte: Elaborado pela autora, 2023 
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No quadro apresentado, observa-se que o ano de formação dos (as) profissionais (as) e 

o tempo de atuação na área são variáveis importantes para o presente estudo, pois, desde 2005, 

o Decreto nº5.626, em seu artigo 3º, § 2º, a Libras passou a se constituir como “disciplina 

curricular optativa nos demais cursos de educação superior e na educação profissional” 

(BRASIL, 2005, online), a partir de um ano de publicação do referido Decreto. Observa-se, na 

tabela, que os participantes Alice, Tânia e Antônio, que se graduaram respectivamente em 2005, 

2000 e 2006, em Enfermagem não tiveram acesso a matrizes curriculares as quais 

contemplaram disciplinas de Libras. Entretanto, observando o tempo de atuação na área dos 

(as) enfermeiros (as), a maioria teve acesso ao mercado por mais de 10 anos, o que sugere a 

observação de demandas no sentido de buscar por capacitação.  

Quando à formação, verifica-se que todos (as) os (as) médicos (as) entrevistados (as), 

tiveram acesso à disciplina de Libras enquanto se graduavam.  

 

4.2 Libras no atendimento à pessoa surda no hospital 

A maioria dos profissionais entrevistados relatou que não possui conhecimento em 

Libras em virtude da falta de oferta de uma disciplina obrigatória na grade curricular na 

graduação ou por ser uma disciplina optativa, escolherem não cursar por, naquele momento, 

não entenderem o quanto seria valoroso para o seu trabalho. Com exceção de dois profissionais 

que tiveram a disciplina de Libras de maneira obrigatória na graduação e no mestrado e uma 

outra profissional que realizou um curso em Libras ofertado pela Apae da cidade. Apesar disso, 

eles afirmaram que possuem conhecimento de nível básico. Desse modo, quanto à formação, é 

válido destacar o que opina Estela quanto à disciplina ofertada na graduação: 

Eu acho de extrema importância, só que eu acho que depois a gente tinha que ser 

sensibilizado e o ensino tinha que ser diferente, estou falando porque eu já fiz, a gente 

só aprende como que faz a linguagem de sinal, ainda mais que eu me formei nova, a 

gente não tem noção da importância daquilo depois, tanto que eu não sei aplicar 

direito. Acaba que a gente lida pouco com esse público e a gente não coloca em 

prática, não tem noção de como que aquilo é importante para o momento que a gente 

precisar usar e fica uma coisa muito superficial (ESTELA – ENFERMEIRA). 

 

Essa necessidade de conscientização e sensibilização da importância do conhecimento 

em Libras levantado por essa profissional é de considerável relevância em virtude da fala de 

Camila que reflete uma realidade recorrente:  

Tinha que ser mais abrangente e obrigatória também, porque na minha formação foi 

optativa, eu optei por não fazer porque na época eles ofertam a grade e você escolhe 

o que você acha mais interessante, então teve uma outra aula que eu achei mais 

interessante que libras que na minha cabeça naquele momento, naquela época iria 
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me abranger mais. Eu tinha umas três ou quatro para escolher, aí eu tive que ir na 

que mais me puxaria para o que eu estava querendo (CAMILA – ENFERMEIRA). 

 

Como os profissionais entrevistados demonstraram não dominar a Libras, além de que, 

foi constatado que não há Tradutor e Intérprete de Libras no referido hospital, nota-se que é um 

cenário que não atende à determinação do Decreto nº 5.626 de 2005, inciso IX, do artigo 25º, o 

qual garante, no contexto do direito à saúde, “o atendimento às pessoas surdas ou com 

deficiência auditiva, por profissionais capacitados para o uso de Libras ou para sua tradução e 

interpretação” (BRASIL, 2005, online).  

Quando questionados sobre a importância do ensino da Libras na formação de médicos 

e enfermeiros, sobre o que pensam a respeito, se julgam importante e o porquê, as respostas 

pelos profissionais foram bastante parecidas. Danilo afirmou que:  

(...) acho bastante importante sim, porque semana passada, eu tive um paciente que 

não falava, ele é surdo e ele tinha que se adaptar a essa situação, eu percebo que ele 

tinha que dar um jeito de trazer a informação. Falta, o canal de comunicação ... fica 

muito limitado (DANILO – MÉDICO). 

 

É importante observar a fala expressa acima, do médico Danilo, sobre a pessoa surda 

ter que se adaptar para ser atendida, o que é contramão à inclusão, tendo em vista que essa 

ocorre quando há condições de equidade favorecida pela adaptação do ambiente ou contexto à 

condição da pessoa surda ou com deficiência. Conforme conceituação de Perlin e Strobel 

(2014), o que se percebe é que há, no contexto relatado, exclusão por integração. Ou seja, apesar 

de o serviço estar disponível para todos, as condições oferecidas não atendem a todos. Desse 

modo, há necessidade de que profissionais da área de saúde tenham domínio em Libras, uma 

vez que o atendimento às pessoas surdas é melhorado, garantindo o mínimo de inclusão. Desse 

modo, a busca por facilitadores e intervenções por parte de médicos e enfermeiros possui 

impactos e proventos gigantescos no seu trabalho profissional e na saúde do paciente (NEVES; 

FELIPE; NUNES, 2016). 

Ao serem  indagados sobre a qualidade de atendimentos prestados às pessoas surdas no 

hospital, a maioria dos profissionais respondeu que não acha que esses atendimentos acontecem 

de maneira satisfatória: 

Porque a gente enquanto profissional não está preparado, eu igual eu falei, eu fiz 

libras duas vezes na graduação e no mestrado e eu ainda não me sinto preparada 

para lidar, para conversar principalmente a pessoa em um momento de dor e 

sofrimento em que a gente fica mais agitado, eles falam ou fazem a linguagem de sinal 

deles numa forma mais rápida. A gente fica com muita dificuldade de interpretação, 

não acho que é o adequado e que é o que eles mereçam de atendimento não  (ESTELA 

- ENFERMEIRA). 
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Porque tem profissionais que não gostam de atender esses pacientes. (VANESSA-

MÉDICA) 

 

A fala dessas duas profissionais reflete a exclusão social a qual pessoas surdas são 

submetidas.  Zych (2008) explica que os ouvintes sentem medo de se comunicarem com os 

surdos pela falta de conhecimento da língua de sinais, além de não possuírem paciência alguma 

com essas pessoas, que sentem nitidamente a diferença entre o tratamento que recebem em 

relação ao tratamento recebido por uma pessoa ouvinte.  

Com o relato desses profissionais, é perceptível que a dificuldade de atender a pessoas 

surdas ocorre em virtude da falta de capacitação e conhecimento em Libras.   Desse modo, 

apesar das leis vigentes, o acesso adequado à saúde não acontece como deveria. É dever dos 

profissionais da saúde atenderem às necessidades individuais de cada paciente em particular, 

utilizando de facilitadores como a língua de sinais, que será responsável pela compreensão entre 

ambos, contribuindo, assim, para que haja confiança, segurança e satisfação por parte das 

pessoas surdas com os atendimentos a elas prestados (RAMOS; ALMEIDA, 2017).  

A importância dos conhecimentos em Libras foi bastante percebida quando os 

profissionais da saúde foram perguntados se tiveram que prestar algum atendimento a pessoas 

surdas e todos eles relataram que sim, já tiveram que atender algum paciente surdo como relata 

Alice: “Se não me engano foi uma vez, mas tem tantos anos e foi aquela confusão né?! Para a 

gente entender eles e... para a gente comunicar com eles também, né?”. Todos os profissionais 

entrevistados relataram utilizar os mesmos recursos para se comunicarem com essas pessoas, 

sendo através de gestos, mímica, leitura labial, escrita, o que configura, conforme definições de 

Strobel e Perlin (2014), um tipo de abordagem chamado de comunicação total – que não respeita 

a existência de uma língua da comunidade surda. Além disso, costumam utilizar de um membro 

da família como intermediário da comunicação e sinalização através de imagens e escalas para 

dor. Essa utilização de recursos como facilitadores para compreensão de médicos e pacientes 

são alternativas possíveis para o entendimento, todavia pode causar irritabilidade, frustação e 

incômodo aos pacientes surdos, fazendo-os, por vezes, desistirem de procurarem atendimentos 

médicos em hospitais, recorrendo a eles apenas em caso de sofrimento muito grande 

(COELHO; LEITE, 2022). 

Apesar disso, os profissionais entrevistados relataram que, se tivessem que atender uma 

pessoa surda nesse momento, não sentiriam nenhum desconforto, medo ou receio, em virtude 

de já possuírem experiências passadas em que a comunicação foi solucionada por utilização 

dos artifícios da comunicação total. Entretanto, a enfermeira Estela disse que se sente: 
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“Despreparada, não suficientemente preparada para atender não por questão de técnica, mas 

na questão de conversa mesmo, de interpretação, de comunicação”.  

Esse despreparo relatado por essa profissional mediante a realização de um atendimento 

futuro a pacientes surdos é compreensível em virtude da dificuldade de comunicação que será 

encontrada desde o primeiro contato com esse paciente, em decorrência da falta de 

conhecimento em Libras, sendo esta o meio de comunicação utilizados por eles, demostrando 

um despreparo decorrente dos currículos atuais e a necessidade de haver um alicerce de 

qualidade desde a formação acadêmica desse profissional, que os prepare a todo instante para 

situações como essa. (PORROZZI; SOUZA, 2009). 

Muitos dos médicos e enfermeiros entrevistados quando questionados se precisaram de 

um intérprete de libras ou de um familiar do paciente surdo para que pudessem realizar o 

atendimento revelaram que sim, e é muito comum que esses pacientes surdos quando procuram 

por atendimento médico levem um acompanhante, geralmente, um membro da família. Essa 

presença de um familiar está muito relacionada à questão de confiabilidade existente entre 

ambos, paciente e familiar, visto que, por saber que não será devidamente compreendido pelo 

profissional da saúde, confia plenamente nas informações passadas pelo seu familiar e em suas 

orientações (FELIPE; NEVES; NUNES, 2016).  

Quanto à opinião dos profissionais entrevistados sobre a obrigatoriedade de oferta de 

disciplinas de Libras para os cursos da área da saúde, a maioria dos profissionais disseram que 

a disciplina deveria ser obrigatória. A enfermeira Estela disse: “Seria Top, porque quantas vidas 

você não vai salvar, os seus procedimentos como vai ser, a sua conduta, vai melhorar tudo 

isso, né? Você vai fazer uma coisa com mais segurança, não é fazer por fazer”.  Já o enfermeiro 

Flávio disse: 

Não, não acho, obrigatório não, é, a carga que a gente tem de atendimento, de 

aprendizagem, de estudo, é, é muito grande, muito grande para acrescentar de forma 

obrigatória. É algo muito interessante, mas talvez a gente centre muito à saúde, no 

médico, então uma solução a isso seria a instituição ter um intérprete. 

 

Entretanto, é imprescindível obter conhecimento em Libras, mas não somente isso, é 

necessário conhecer a fundo a pessoa surda, suas necessidades, dificuldades e singularidade, 

visando a todo instante estar preparados para atender esse público (LOPEZ, GRIEBELER; 

VERGARA, 2022). 

Embasados pelo inciso X, do Art. 25 do Decreto 5.626, de 2005 que garante “apoio à 

capacitação e formação de profissionais da rede de serviços do SUS para o uso de Libras e sua 

tradução e interpretação”. (BRASIL, 2005, online), foi questionado aos entrevistados sobre o 
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tipo de curso ou preparo oferecidos pelo SUS ou sistemas de saúde para a comunicação com 

pessoas surdas, e 100% dos entrevistados relataram que desconhecem qualquer preparação ou 

capacitação ofertadas por esses sistemas de saúde, como exposto por Antônio: “Eu nem sei se 

tem algum curso de especialização direcionada a essa área não. E olha que eu já fiz bastante 

pós-graduação. Nesse caso eu não...eu não sei ainda se tem, mas vou procurar saber, seria 

interessante”. Entretanto, a maioria dos entrevistados julga de extrema importância a existência 

de tal recurso para a oferta de um atendimento mais qualitativo para pacientes surdos, como 

descrito por Flávio: “Sim, muito importante ter essa informação, essa capacitação né, é 

capacitar os funcionários em geral, não só enfermagem, mas recepcionista, limpeza, todo 

mundo que lida com o paciente, desde a portaria lá, o médico até as meninas da limpeza, da 

rouparia, todo mundo”. 

Todos os entrevistados relatam que essa capacitação seria de significativa relevância 

para o exercício de sua profissão e seria um aporte muito grande não só para médicos e 

enfermeiros, mas sim para todos os funcionários do hospital. Entretanto, essa falta de oferta de 

capacitação em Libras por parte dos gestores não pode paralisar os funcionários, pois pode 

partir deles a procura por se capacitar e obter conhecimento para além dos muros das 

instituições, sendo uma conscientização própria de cada um (COELHO; LEITE, 2022). 

Por fim, já na finalização das perguntas elaboradas, questionamos os profissionais 

entrevistados como eles acham que deveria ser a capacitação dos profissionais da saúde para a 

inclusão de pessoas, e uma das respostas que mais chamou a atenção foi a da enfermeira Tânia: 

Olha, eu vou falar com você essa, essa, esse estudo de libras não é só você aprender 

o Beabá. Eu acho que é esse estudo de Libras, teria que ter iniciado lá no básico, 

entendeu? Porque a deficiência não chega na faculdade, a deficiência chega cá 

embaixo, então se prepara os pequenos, para chegar lá no grande, e quando chegar 

lá no grande ele está acompanhando o amigo dele, aí não vai ter abuso, né? Não vai 

ter crítica, a criança vai ter conhecimento, né, da convivência ali com essas pessoas 

especiais. Eu acho que isso que pra mim é integrar as pessoas, entendeu, não é da 

bolsa família, não é dar dinheiro, mas sim dar uma qualidade de vida e essa qualidade 

de vida começa onde? Começa na educação. 
  

E Tânia termina comparando o ensino do inglês na educação básica com o ensino da 

Libras pontuando que: “É muito mais importante, porque eu não tenho condições de ir para os 

Estados Unidos não, mas eu tenho condições de ter um filho especial. Eu tenho condições do 

meu vizinho ser surdo e mudo”.  

Fica amplamente explícito na fala dessa enfermeira a grandiosidade do ensino e do 

domínio da Libras não só no âmbito hospitalar, mas também em todas as esferas da vida diária, 

em que a inclusão, uma palavra muito utilizada atualmente, costuma ser corriqueiramente 

empregada para designar a tentativa de provar a capacidade no intuito de incluir as limitações, 
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no entanto o incluir é algo para além disso, trata-se de enxergar as diferenças com bons olhos 

(PORROZZI; SOUZA, 2009).  

No viés da inclusão das pessoas surdas, não é enxergar a sua dificuldade de 

comunicação como um empecilho, mas de fornecer “um espaço onde não há repressão de sua 

condição de Surdo, podendo expressarem-se da maneira que mais lhes satisfaz para manterem 

entre si uma situação prazerosa no ato de comunicação” (FELIPE, 2007, p.152), procurando 

aprender e obter domínio da língua de sinais por eles utilizada. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pesquisa realizada teve por objetivo investigar como têm sido realizados os 

atendimentos a pessoas surdas, as quais utilizam Libras para se comunicar, por médicos e 

enfermeiros em um Hospital público da cidade de Ubá-MG. Em virtude das discussões recentes 

e de debates recorrentes quanto à legislação, às práticas e à política direcionadas às pessoas 

surdas, procurou-se verificar como são realizados atendimentos às pessoas surdas em um 

hospital da cidade apurando, assim, se ocorre o cumprimento do que está previsto na legislação 

vigente do país assegurando um atendimento igualitário e de qualidade a essas pessoas em 

questão.  

Mediante os resultados obtidos com a realização da pesquisa, é evidente que todos os 

profissionais de saúde, sendo médicos ou enfermeiros, preconizam ofertar um atendimento de 

eficiência e de excelência aos pacientes surdos que procuram o hospital; no entanto, é 

perceptível que a falta de conhecimento e domínio da Libras (Língua Brasileira de Sinais) acaba 

acometendo a qualidade desse atendimento em virtude da dificuldade de comunicação entre o 

paciente e o profissional da saúde. Este, por sua vez, reconhece que o domínio da Libras se faz 

de extrema importância e necessidade impactando significativamente no atendimento e 

assistência prestados a esses pacientes que, de maneira nenhuma, podem se sentir lesados ou 

dissemelhantes aos outros pacientes ouvintes.  

A legislação por vezes garante e assegura direitos e garantias do que nela está escrito; 

no entanto foi possível detectar que nem sempre tudo o que está contido nela é aplicado, visto 

e colocado em prática no cotidiano da população, pois há um desprendimento da realidade e da 

idealidade, quando a igualdade imaginada e desejada não acontece, dando lugar à evidenciação 

da existência de diferenças, como, por exemplo, no caso das pessoas surdas que, por lei, têm os 

mesmos direitos como qualquer outra pessoa ouvinte que procura por atendimento médico em 

instituições que prestam serviços à saúde, respeitando as suas especificidades e garantindo que 
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esse atendimento seja realizado por profissionais capacitados em Libras; no entanto isso não é 

realidade. 

Conclui-se, portanto, que os pacientes surdos que buscam por atendimentos médicos e 

hospitalares não são atendidos da mesma maneira que pacientes ouvintes, o que deriva da falta 

de comunicação existente entre os profissionais da saúde com o paciente, por vezes fazendo-se 

necessária a utilização de recursos alternativos para que seja possível o acontecimento do 

atendimento. Essa diferença entre os atendimentos prestados às pessoas surdas poderia ser 

erradicada, se todos os profissionais da saúde fossem capacitados ainda na graduação, como 

acontece com os cursos de licenciatura, fonoaudiologia e magistério e se o SUS e as empresas 

que detêm concessão ou permissão de serviços públicos de assistência à saúde fornecessem 

apoio a tal capacitação, já que eles reconhecem a importância de tal conhecimento. 
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